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EXMO SR. PREGOEIRO E AUTORIDADE SUPERIOR DA SÃO PAULO TURISMO 

S.A (SPTURIS) 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 081/24  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7210.2024/0007009-0 

 

 

 

 

 

A empresa MIL GERADORES LTDA, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº 08.774.241/0001-08, estabelecida na 

Rua Carapeba, 370 – Acari, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21.530-360, 

por intermédio e sua representante legal abaixo assinado, com  

fulcro no inciso VIII do art. 51 da Lei 13.303/2006 , apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da HABILITAÇÃO DA Empresa de  

DMIX PRODUCOES E EVENTOS LTDA, pelos motivos de fato e direito 

abaixo expostos: 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

De acordo com o item 50 do edital O licitante terá o 

prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, para 

apresentação das razões de recurso e igual prazo terão os demais 

licitantes para a apresentação das contrarrazões, contado da data 

de intimação pessoal, conforme art. 165, §2º e 4º, da Lei 14.133/21 

e art. 135, I, §1º, I, e §4º, do REGULAMENTO DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS DA SPTURIS. 
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Assim, considerando que a sessão pública que encerrou 

o pregão, ocorreu no dia 20/01, assim o prazo para apresentação 

das razões se encerra em 23/01/2025.  

 

Logo, a peça é tempestiva.  

 

DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

 

Interessada em participar do pregão 81/2024, a 

Recorrente analisou o edital, preparou sua documentação e 

participou do certame. 

 

Após etapa de lances a empresa DMIX PRODUÇÕES E 

EVENTOS LTDA, foi declarada vencedora.  

 

Entretando, além de não ofertar o melhor valor – 

uma vez que durante a disputa seu ÚLTIMO lance aparecia como 

R$1.500.000,00 (HUM MILHAO E QUINHENTOS MIL REAIS) – deixou de 

apresentar documento comprobatório a sua qualificação econômica 

financeira, conforme seguirá abaixo comprovado.  

 

Eis os fatos.  

 

DA ILEGALIDADE NA CLASSIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO DA EMPRESA 

ARREMANTANTE  

 

O edital tem como objeto Formação de Registro de 

Preços, sob regime de empreitada por preço unitário, para 

eventual contratação de empresa especializada em prestação de 

serviço de energização mediante grupo gerador, para a prestação 
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de serviços de locação de Grupos Geradores de Energia Elétrica 

com potência mínima de 120 kVA, incluindo montagem, desmontagem, 

equipamentos, mão de obra, transporte, materiais e acessórios 

para seu funcionamento, para atendimento parcelado a diversos 

eventos, conforme bases, condições e especificações deste Edital 

e seus anexos. 

 

Em seu item 47 determina que será considerado 

vencedor do certame aquele que ofertar o menor preço unitário 

(menor preço para uma diária de 12 horas) 
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Conforme inserido no próprio portal HOUVE UMA 

CORREÇÃO no detalhamento dos lances, uma vez que o sistema 

multiplicou o valor unitário pela quantidade de diárias.  

 

 

Pois bem, conforme afirmado acima, o detalhamento 

de lances precisou de corrigido após a disputa, o que 

impossibilitou TODOS OS DEMAIS LICITANTES DE VISUALIZAR A MELHOR 

OFERTA.  

 

O PRINT ABAIXO demonstra que somente no dia 21/01 

é a  Empresa DMIX aparece com melhor oferta de R$1.500,00, seguida 

pelas demais, TODAS COM LANCES APLICADOS NO DIA 07/01/2025. 

 

 

VERIFICAMOS que as demais telas foram CORRIGIDAS, 

entretanto, conforme afirmado pelo próprio pregoeiro, houve 

necessidade pois o sistema multiplicou o valor unitário pelas 

diárias.  

 

Nesse sentido, questionamos:  

1. HOUVE FALHA DO SISTEMA?  

2. A FALHA OCORREU SOMENTE COM A PROPOSTA DA DMIX?   
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A ADEQUAÇÃO DE UM LANCE DE UMA EMPRESA QUE ESTAVA 

QUASE NA ÚLTIMA COLOCAÇÃO APÓS A FINALIZAÇÃO DA DISPUTA, 

TORNANDO-A VENCEDORA DO CERTAME É IRREGULAR.  

 

No mínimo, fere a maioria dos princípios do 

processo licitatório: 

 

1. ISONOMIA, uma vez que nem todas as empresas 

tiveram a mesma informação e oportunidade 

durante a sessão, nenhum dos licitantes tinha 

conhecimento do VALOR MÍNIMO DE R$ 1.500,00 

lançado pela atual arrematante; 

 

2. VINCULAÇÃO AO EDITAL, como o critério de lance 

é menor preço por diária, impossível se 

aceitar qualquer valor diferente do pré-

determinado.  

 

3. LEGALIDADE, o processo foi publicado contendo 

suas regras, inclusive a forma e o portal que 

seria analisado e realizada a licitação. 

Qualquer ato diferente do publicado em edital 

se torna ILEGAL.  

 

4. SEGURANÇA JURÍDICA, como uma empresa que 

sequer estava entre os três melhores 

colocados, pode ser considerada arrematante?  

 

Enfim, A PROPOSTA LANÇADA errada no sistema, ou 

mesmo falha do sistema não pode prejudicar o andamento do 

processo. Qualquer que seja a falha não pode dar causa a 

insegurança do processo.  



 

Rio de Janeiro: 
Rua Carapeba, 370 – Acari 
CEP: 21530-340 – Rio de Janeiro – RJ 
Tel: 21 3865-0010 
www.milgeradores.com.br 

 

Qual a segurança e confiabilidade que a 

Administração passa aos licitantes, quando muda as regras da 

licitação após a disputa?  

 

NAO SÓ OS LICITANTES ESTÃO VINCULADOS AS REGRAS 

DO EDITAL, MAS TAMBÉM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 

A DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NÃO É 

ABSOLUTA. 

 

Nas palavras do Nobre Desembargador Cláudio 

Brandão de Oliveira:  

 

 Nos dias de hoje, o processo administrativo, com suas 

espécies e procedimentos, é estudado como forma de 

limitação do uso da discricionariedade administrativa, 

sendo, ainda, um instrumento de obtenção de decisões 

administrativas mais justas e razoáveis. A observância de 

regras mais rígidas, quanto à necessidade de adoção de 

procedimento especifico, antes da tomada de decisões 

administrativas, com observância dos princípios que regem 

a atividade administrativa do Estado, é considerada 

fundamental para que a discricionariedade não seja 

simplesmente resultante do exercício do arbítrio, por 

parte do administrador, com a singela justificativa da 

adoção de critérios de conveniência e oportunidade. A 

discricionariedade, precedida da realização de um 

procedimento, resultará em decisão plenamente justificada 

e compreensível, aos olhos dos administrados. (18 Revista 

Jurídica • Edição nº 18 - 
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/1386912/revi

sta-18.pdf ) 

 

 

Não houve disputa. Ninguém tinha conhecimento do 

ultimo lance de R$1.500,00 a fim de cobri-lo.  
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FRISAMOS: Não foi dada a oportunidade de 

nenhuma empresa cobrir o lance, por ninguém tinha 

conhecimento.  

 

Ato contínuo, passamos a análise dos documentos 

exigidos para comprovação da qualificação econômico-financeira.  

 

O EDITAL DETERMINA que para a comprovação da 

qualificação econômico-financeira é necessário a apresentação:  

 

 

 

A Empresa Arrematante além de apresentar seu 

balanço patrimonial em desacordo com a legislação e com edital, 

DEIXOU DE APRESENTAR O DOCUMENTO RELATIVO AOS ÍNDICES 

FINANCEIROS.  

 

O documento apresentado como balanço sequer está 

registrado, ou se refere ao SPED. Não contém termo de abertura e 

enceramento. Não possui REGISTRO... enfim, não tem nenhuma 

validade jurídica.  
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A NOVA LEI DE LICITAÇÕES DETERMINA EM SEU ART. 

69:  

 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a 

demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 

as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 

econômicos previstos no edital, devidamente justificados 

no processo licitatório, e será restrita à apresentação da 

seguinte documentação: 

 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

 

Além do balanço apresentado de forma 

absolutamente irregular, a Empresa não apresenta o documento 

relativo aos índices financeiros.  

 

Trata-se de um edital para uma contratação 

pública, que foi devidamente elaborado, publicado e todos tiveram 

conhecimento em tempo hábil a devida análise. O edital possui 

regras que devem ser aplicadas a todos.  

 

Devem ser aplicadas inclusive a Licitante que já 

forneceu a Administração, pois o fato de já ter fornecido não 

comprova o atendimento ao edital!!!! 

 

Importante destacar o conceito utilizado no voto 

o Des. Rel. Newton Trisotto de Chapecó (AC. 99.005517-5): 

 

“O princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

veda a realização do procedimento de desconformidade com 

o estabelecido previamente em edital. Como a lei interna 

da licitação, ao edital tudo se vincula. Nem os documentos 

de habilitação nem as propostas podem ser apresentados em 

desconformidade com o que foi solicitado no instrumento 

convocatório, nem o julgamento do certame pode realizar-

se senão sob os critérios nele divulgados.” (grifo nosso). 
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Leciona o nosso Saudoso Hely Lopes Meirelles em 

sua grandiosa obra: Licitações e Contratos Administrativos, 13º 

Ed., ED. Malheiros Editores, p. 35: 

 

“A vinculação ao edital significa que a Administração e os 
licitantes ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou 

do permitido no Instrumento Convocatório da Licitação, 

quer quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, 

às propostas, ao julgamento e ao contrato”.(grifo nosso). 

 

O princípio da ISONOMIA nas contratações públicas 

está garantido na Constituição Federal, no seu art. 37, XXI, 

conforme segue: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

 

(...) 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (grifo nosso) 

 

De acordo com Marçal Justen Filho:  

 

Depois de editado o ato convocatório, inicia-se a chamada 

fase externa da licitação. Os particulares apresentam as 

suas propostas e documentos, que serão avaliados de acordo 

com os critérios previstos na Lei e no ato convocatório. 

Nessa segunda fase, a Administração verificará quem, 

concretamente, preenche mais satisfatoriamente as 

condições para ser contratado. Também nessa etapa de exige 

o tratamento isonômico. Trata-se, então, da isonomia na 

execução da licitação. Todos os interessados e 
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participantes merecem tratamento equivalente. (Justen 

Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos: Lei 8.666/1993 – 18. ed. rev., atual e 

ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2019). 

 

 

Assim, clarividente que não houve atendimento aos 

princípios basilares do processo licitatório, para os quais não 

podemos fechar os olhos.  

 

Vladimir da Rocha França conceitua: 

 

"O princípio da eficiência administrativa estabelece 

o seguinte: toda ação administrava deve ser orientada 

para concretização material e efetiva da finalidade 

posta pela lei, segundo os cânones jurídico-

administrativo. (FRANÇA, Vladimir da Rocha. 

Eficiência administrativa. In: Revista de Direito 

Administrativo. Rio de Janeiro : Renovar, n. 220, 

abr./jul. 2000, p. 168).” 

 

 

Celso Antonio Bandeira de Mello leciona: 

 

"Quanto ao princípio da eficiência, não há nada a dizer 

sobre ele. Trata-se, evidentemente, de algo mais do que 

desejável. Contudo, é juridicamente tão fluido e de tão 

difícil controle ao lume do eDireito, que mais parece um 

simples adorno agregado ao art. 37 ou o extravasamento de 

uma aspiração dos que burilam no texto. De toda sorte, o 

fato é que tal princípio não pode ser concebido (entre nós 

nunca é demais fazer ressalvas obvias) senão na intimidade 

do princípio da legalidade, pois jamais suma suposta busca 

de eficiência justificaria postergação daquele que é o 

dever administrativo por excelência. Finalmente, anote-se 

que este princípio da eficiência é uma faceta de um 

princípio mais amplo já superiormente tratado, de há muito, 

no Direito italiano: o princípio da ‘boa administração’ 

(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito 

Administrativo. ed. 12, São Paulo : Malheiros, 1999, p. 

92)" 

 

Diante de todo o exposto, bem como das 

irregularidades apontadas, requer:  



 

Rio de Janeiro: 
Rua Carapeba, 370 – Acari 
CEP: 21530-340 – Rio de Janeiro – RJ 
Tel: 21 3865-0010 
www.milgeradores.com.br 

 

 

 

 

DOS PEDIDOS 

 

1. Seja declarada desclassificada a Empresa ora 

Recorrida, voltando a fase de habilitação e 

convocando a próxima colocada para análise de 

proposta e documentos de habilitação; 

 

 

2. Que seja remetido a autoridade imediatamente 

superior para que analise o caso e emita seu 

parecer; 

 

3. Não sendo o entendimento acima, requer cópia 

do processo integral, numerado e rubricado 

pelo pregoeiro, equipe de apoio e autoridade 

imediatamente superior para que seja dado 

conhecimento aos Órgãos de controle.   

 

 

Nestes termos, pede deferimento.  

 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2025 

 

 

 

MIL GERADORES LTDA 

Luiz Henrique Toresin 

Procurador 
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